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DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESPOSTA IMPUGNAÇÃO  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 086/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 053/2021 

Recorrente: COMERCIAL VENER LTDA 

 

Vistos, 

 

Trata-se o presente julgamento da impugnação interposta pela empresa 

COMERCIAL VENER LTDA, contra o Edital de Licitação de AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA USO DE TODOS OS SETORES E 

SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

 

Preliminarmente passamos à análise da tempestividade do recurso: 

 

A recorrente enviou a presente impugnação de edital via e-mail, no dia 

07/10/2021 às 08:49, conforme (anexo I). 

O item 15.14 do instrumento editalício prevê: 

 

“15.14 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão, que deverá ser protocolada no setor 
específico”. 

 

 Tal item está diretamente relacionado ao art. 12, Decreto Nº: 3.555, de 8 de 

Agosto De 2.000, in verbis: 

 

“Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão.” 

 

Assim, passamos à análise do mérito: 
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A impugnante sintetiza sua insatisfação pedindo a retificação do Edital de 

licitação, sendo voltada aos seguintes aspectos de impugnação: 

 

1. DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 

 

Em suas razões de impugnação, a postulante se insurge contra o disposto no 

subitem 5.2.6 do Instrumento Convocatório, solicitando que o Edital de licitação faça 

exigência da Autorização de Funcionamento Especial (AFE), emitida pela Anvisa, à 

todos os licitantes interessados em participar do referido Processo licitatório, no que 

tange ao fornecimento de cosméticos e saneantes. 

Por fim, requer a retificação do Edital, alterando o referido dispositivo editalício 

para então exigir a AFE de todos os licitantes. 

 

2. DA ANÁLISE 

 

Antes de analisar o mérito da peça impugnatória propriamente dita, é preciso 

destacar alguns pontos de vital importância para elaboração, análise e interpretação 

de um Edital. 

O primeiro destaque é sobre os objetivos da licitação, a doutrina é pacífica ao 

acentuar os traços essenciais e suas finalidades para o êxito de um Processo 

Licitatório, quanto a isso é interessante apresentar algumas das referências citadas 

pelos doutrinadores da obra de Meirelles. 

 

Carlos Ari Sundfeld conceitua licitação como “o procedimento administrativo 
destinado à escolha de pessoa a ser contratada pela Administração ou a ser 
beneficiada por ato administrativo singular, no qual são assegurados tanto o 
direito dos interessados à disputa como a seleção do beneficiário mais 
adequado ao interesse público” (SUNDFELD, 2005, apud. MEIRELLES, 
2007. p. 27) 
 
Celso Antônio Bandeira de Mello, “Licitação - em suma síntese - é um certame 
que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem disputa 
entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo 
patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências 
públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada isonomicamente 
entre os que preencham os atributos e aptidões necessários ao bom 
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cumprimento das obrigações que se propõem assumir”. (MELLO, Curso de 
Direito Administrativo, 2004. p. 483.) 

 

Em resumo a tudo o que foi exposto, o conceito de licitação de José dos Santos 

Carvalho Filho (2007, p. 209) deixa claro e de forma objetiva, o conceito e a finalidade 

da licitação, conceituando-a como: 

 

[...] o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos - 
a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico 
ou cientifico. 

 

Dessa forma, pode-se dizer que o objetivo do Edital é garantir que os 

interessados participem em condições de igualdade, sendo selecionada a proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Atentando-se ao questionamento específico, com vistas a esclarecer o subitem 

5.2.6, informamos que o presente Processo Licitatório visa o atendimento de toda a 

legislação vigente, inclusive fazendo menção expressa à RDC nº 16 do Ministério da 

Saúde, conforme verifica-se abaixo: 

 
5.2.6. Certificado de autorização de funcionamento da empresa (AFE) emitida 
pela ANVISA para as empresas conforme o art. 3º da Resolução da RDC nº 
16 de 01/04/2014 com ressalva das empresas enquadradas no Artigo 5º da 
própria RDC nº 16 para aqueles que queiram participar nos itens saneantes 
domissanitários e cosméticos. 

 

Assim, não é possível verificar em sua redação qualquer afronta ao princípio 

da legalidade, pelo contrário, o edital meramente traz em sua redação dispositivos de 

uma Resolução vigente, emitida pelo Ministério da Saúde, que trazem informações 

relevantes à contratação de produtos saneantes, inclusos no objeto editalício. 

Em sequência, é a redação trazida pelos arts. 3º e 5º da RDC nº  16 do 

Ministério da Saúde: 

 
Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, 
fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, 
síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos 
farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene 
pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. 
[...] 
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Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas: 
I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo; 
II - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem 
armazenamento, desde que a matriz possua AFE; 
III – que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de 
higiene pessoal, perfumes e saneantes; 
IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, 
armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou 
importação, de matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a 
controle especial, que são destinados à fabricação de produtos para saúde, 
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes; e 
V – que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência 
técnica de equipamentos para saúde. 

 

Neste sentido, o art. 5º, inc. III da RDC nº 16 do MS traz uma exceção à 

exigência da AFE, mas sua redação deve ser analisada de forma sistêmica, conforme 

as disposições contidas em toda Resolução, não restando qualquer motivação para a 

alteração do conteúdo editalício. 

Ademais, constatamos que o principal ponto alegado pela impugnante em sua 

peça é a interpretação da norma citada, e não o texto editalício, uma vez que segundo 

o disposto no art. 2º, inc. V da RDC nº 16 do MS, o comércio varejista será considerado 

a atividade de comercialização realizada diretamente à pessoa física, enquanto o inc. 

VI do mesmo artigo leciona que será considerado comércio atacadista aquele 

realizado entre pessoas jurídicas, que seria o caso do presente certame. 

É a redação ipsis litteris nos dispositivos supra indicados: 

Art. 2º Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
V – comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades 
de comercialização de produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que 
não exceda a normalmente destinada ao uso próprio e diretamente a pessoa 
física para uso pessoal ou doméstico; 
VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de 
medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, 
produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer 
quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o 
exercício de suas atividades; 

 

Deste modo, vê-se que impugnação em nada afeta a atual redação do Edital, 

que em nenhum momento permite a participação de empresas que não atendam aos 

requisitos da legislação em vigor, sendo as jurisprudências colacionadas referentes à 

legalidade da exigência da AFE, bem como ao enquadramento das empresas 

fornecedoras de produtos à administração pública como atacadistas, não sendo 
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excluída, em qualquer das decisões, a aplicação das exceções trazidas pelo art. 5º da 

RDC nº 16 do Ministério da Saúde. 

A Lei Federal nº 8.666/93 traz os seguintes princípios: 

 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos.  

 

Conclui-se, portanto, pela improcedência da presente impugnação, estando a 

redação do subitem 5.2.6 de acordo com a legislação vigente, sendo a sessão o 

momento adequado para análise da documentação apresentada pelos licitantes 

participantes, momento no qual será necessária a exigência da AFE nos moldes 

previstos na legislação vigente. 

 

3. DA DECISÃO 

 

"Ex positts", propomos o recebimento da impugnação apresentada pela 

empresa COMERCIAL VENER LTDA, considerando ter sido apresentada de forma 

tempestiva, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, haja vista que o edital não 

possui vício que impossibilite o andamento do procedimento licitatório, tampouco fira 

a competitividade ou a busca pela proposta mais vantajosa, respeitando assim, a 

previsão legal do art. 3º, Caput da Lei Federal n° 8.666/93.  

 

Nesse diapasão ficam mantidas todas as cláusulas do instrumento editalício e 

do Termo de Referência. 

 

Perdigão/MG, 07 de outubro de 2021. 

 

 

 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Membro da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

Membro da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

Membro da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 
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